
• ':

MINISTERIO DA FAZENDA
- .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIDUINTES 	 .L.

PROCESSO NR.10166/004.266/91-11

- ACORD(10 NR. 108-00.615

Sessao de: 21 de outubro de 1.993

Recurso rI ci 76.968 - IRPF - EX: DE 1989

Recorrente: jOSE CARLOS ZORDAN

Recorrida n DRF em BRASILIA - DF
YSS.

IRPF - PROCESSO FISCAL -  PEREMPÇg0 - A apresenta-
ção inrtempestiva da impugna0o impede a instaura-
ção do litígio, razao porque não merece ser conhe-
cido o recurso.

Recurso nao conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por- 30SE CARLOS ZORDAN.

ACORDAM os Membros da Oitenta mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recur-

so, por intempestiva a impdgnação, nos termos do relatório e voto, que

passam a integrar o presente julgado.
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.	 Sala cl is S~s em 21 de novembro de 1993.
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3ACK.)51Ot :. F.E c nmitA	 - PRESIDENTE
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LUIZ AfRTO CAVA' ~IRA	 - RELATOR.

•il
VISTO EM	

te.PE RE"----1--;t9WiCY	
---PROCURADOR DA FAZENDA

MANOE	 ELI	 .43 BRANDÃO
SESSMO DE: .1.9 AGI] 1954	 NACIONAL

Participaram, ainda, (16 presente julgamento, as seguintes Conselhei-

ros: ADELMO MARTINS SILVA, PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, OOSE CARLOS

PASSUELLO, RENATA GONÇALVES PANTOJA, MARIO :JUNQUEIRA FRANCO 3UNIOR,

SANDRA MARIA DIAS NUNES.
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.10166/004.266/91-11

ACORDM NR. 100-00.615

Recurso nr.: 76.968

Recorrente : 30SE CARLOS ZORDAN

RELATORI O

308 r: CARLOS ZORDAN, com domicilio na CSR 06 Lote 07 Ap.

801, em Taguatinga. DF, inscrito no CPF sob nr. 098.701,561-34, incon-

formado com a decisão monocratica que indeferiu em parte sua impugna-

ção recorre a este Colegiado.

A exigencia corresponde à tributa0o reflexa a titulo

de imposto de renda na fonte na pessoa do sócio da empresa Papelaria

ji< Com. e Repr. Ltda., por omissão de rendimentos classificados nas

Cedulas"C" e "E", no exercício de 1989.

Na impugnação de fls. 11 postula que seja projetada na

pessoa física a decisão que for tomada com relaa ao processo da pes-

soa jurídica e junta cópia da impugna0o apresentada áquele.

A autoridade julgadora singular decidiu por não conhe-

cer da impugnação porque apresentada a destempo, no entanto, de ofí-

cio, excluiu parte da exigencia tributária.

No apelo de fls. 31, o Recorrente requer que se estenda

a este o que for decidido no processo matriz.

E o Relatório 4
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• 'Flumum CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR.1016.6/004.266/91-11

ACORDAD NR. 109-00.615

VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA: Relator:

Considerando que a impugna0(o foi apresentada decorri-

dos mais de 45 dias da ciOncia do lançamento, mesmo tendo sido conce-

dida prorrogaçUo do prazo, resulta a perempção com a consequente nãO

instauração do litígio, motivo impede o conhecimento das razOes recur-

sais.

Diante do exposto, voto por n.Wo conhecer do recurso.

BrasIli- DF, 21 de novemh	 de 1993
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LUIZ ALI>lriTO CAVA MA2EIRA - Relatar
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